
Outra parte no processo na Câmara de Recurso do IHMI: Munindra 
Holding BV (Lelystad, Países Baixos) 

Objeto 

Recurso da decisão da Quarta Câmara de Recurso do IHMI, de 
23 de novembro de 2012 (processo R 2296/2011-4), relativa a 
um processo de oposição entre a Munindra Holding BV e a 
Three-N-Products Private Ltd. 

Dispositivo 

1. É negado provimento ao recurso. 

2. A Three-N-Products Private Ltd é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 101 de 6.4.2013. 

Despacho do Tribunal Geral de 7 de novembro de 2013 — 
1-2-3.TV/IHMI — ZDF e Televersal Film- und 

Fernsehproduktion (1-2-3.TV) 

(Processo T-440/08) ( 1 ) 

(«Marca comunitária — Oposição — Retirada da oposição — 
Não conhecimento do mérito») 

(2013/C 377/37) 

Língua do processo: alemão 

Partes 

Recorrente: 1-2-3.TV GmbH (Unterföhring, Alemanha) (represen­
tantes: inicialmente, V. von Bomhard, A. Renck, T. Dolde e E. 
Nicolás Gómez, seguidamente, K. Kleinschmidt e U. Grübler, 
advogados) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) (representante: G. Schneider, agente) 

Outras partes no processo na Câmara de Recurso, intervenientes no 
Tribunal Geral: Zweites Deutsches Fernsehen (ZDF) (Mainz, Ale­
manha); e Televersal Film- und Fernsehproduktion GmbH (Ham­
burgo, Alemanha) (representantes: inicialmente, B. Krause e F. 
Cordt, seguidamente, B. Krause, advogados) 

Objeto 

Recurso interposto da decisão da Primeira Câmara de Recurso 
do IHMI de 30 de junho de 2008 (processo R 1076/2007-1), 
relativa a um processo de oposição entre a 1-2-3.TV GmbH e a 
Zweites Deutsches Fernsehen (ZDF) e a Televersal Film- und 
Fernsehproduktion GmbH. 

Dispositivo 

1. Já não há que conhecer do recurso. 

2. A recorrente e as intervenientes são condenadas a suportar as suas 
próprias despesas. A recorrente deverá suportar metade das despe­
sas do recorrido e as intervenientes a outra metade. 

( 1 ) JO C 327, de 20.12.2008. 

Recurso interposto em 13 de setembro de 2013 — Seatech 
International e o./Comissão 

(Processo T-500/13) 

(2013/C 377/38) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrentes: Seatech International, Inc. (Cartagena, Colombia), 
Tuna Atlantic, Ltda (Cartagena) e Comextun, Ltda (Cartagena) 
(representante: F. Foucault, advogado) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos 

As recorrentes concluem pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular o Regulamento de Execução (UE) n. o 672/2013 da 
Comissão, de 15 de julho de 2013, que altera o Regula­
mento (UE) n. o 468/2010 que estabelece a lista da UE de 
navios que exercem atividades de pesca ilegal, não declarada 
e não regulamentada, na medida em que este designa o 
navio Marta Lucia R como navio que se dedica a atividades 
de pesca INN. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do seu recurso, as recorrentes alegam que o navio 
Marta Lucia R foi retirado da lista de navios considerados de­
dicados às atividades de pesca ilícita, não declarada e não regu­
lamentada, mantida pela Comissão Interamericana do Atum 
Tropical, e por esse facto este navio deveria igualmente ser 
retirado da lista da União Europeia de barcos dedicados a estas 
atividades. 

Recurso interposto em 7 de outubro de 2013 — 
Microsoft/IHMI — Softkinetic Software (KINECT) 

(Processo T-536/13) 

(2013/C 377/39) 

Língua em que o recurso foi interposto: inglês 

Partes 

Recorrente: Microsoft Corp. (Redmond, Estados Unidos) (repre­
sentante: A. Meijboom, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos)
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Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Softkinetic Software 
SA (Bruxelas, Bélgica) 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— anular a decisão da Primeira Câmara de Recurso do Instituto 
de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e 
modelos) de 25 de julho de 2013, proferida no processo 
R 2373/2011-1, 

— condenar o recorrido nas despesas e 

— condenar a outra parte no processo na Câmara de Recurso 
nas despesas incorridas no IHMI, caso esta intervenha no 
processo. 

Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: A recorrente 

Marca comunitária em causa: Marca nominativa «KINECT» para 
produtos da classe 9 — pedido de registo de marca comunitária 
n. o 9 058 141 

Titular da marca ou do sinal invocado no processo de oposição: A 
outra parte no processo na Câmara de Recurso 

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: Marca nominativa 
«SOFTKINETIC» para produtos e serviços das classes 9, 28, 38, 
41 e 42 — Registo internacional n. o 1 025 034 que designa a 
União Europeia; marca nominativa «SOFTKINETIC» para produ­
tos e serviços das classes 9, 28, 38, 41 e 42 — registo de marca 
do Benelux n. o 850 946 

Decisão da Divisão de Oposição: Indeferimento da oposição 

Decisão da Câmara de Recurso: Provimento do recurso e anulação 
da decisão recorrida 

Fundamentos invocados: Violação do artigo 8. o , n. os 5 e 1, alínea 
b) do Regulamento sobre a Marca Comunitária 

Recurso interposto em 15 de outubro de 2013 — 
República Helénica/Comissão 

(Processo T-550/13) 

(2013/C 377/40) 

Língua do processo: grego 

Partes 

Recorrente: República Helénica (representantes: I. Chalkias, X. 
Basakou e A. Vasilopoulou) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular a Decisão de Execução, final e definitiva, 
2013/433/UE da Comissão, de 13 de agosto de 2013, 
que exclui do financiamento da União Europeia determina­
das despesas efetuadas pelos Estados-Membros a título do 
Fundo Europeu de Orientação e de Garantia Agrícola (FEO­
GA), secção «Garantia», do Fundo Europeu Agrícola de Ga­
rantia (FEAGA) e do Fundo Europeu Agrícola de Desenvol­
vimento Rural (FEADER) notificada com o número C(2013) 
5225 e publicada no JO L 219 de 15 de agosto de 2013, 
p. 49, na secção respeitante à República Helénica; e 

— Condenar a Comissão nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

A recorrente invoca os seguintes fundamentos de recurso: 

Com o primeiro fundamento de anulação, relativo à correção 
aplicada ao regime de apoio à transformação de pêssego e pera, 
a República Helénica alega que a decisão de aplicar, após mais 
de quatro anos de não ação da Comissão, correções em 2013 
relativas aos exercícios de 2006 e 2007, relativamente a defi­
ciências no sistema de controlo que já tinham sido detetadas em 
2008, viola o princípio geral da segurança jurídica, do prazo 
razoável e da atuação em tempo útil da Comissão, uma vez que 
a duração excessiva injustificada do prazo do procedimento 
apanhou a República Helénica totalmente desprevenida no 
plano orçamental e prejudica-a no atual contexto orçamental. 

Com o segundo fundamento de anulação, relativo à correção 
aplicada ao regime de apoio à transformação de pêssego e pera, 
a República Helénica alega que, ao chegar à conclusão que não 
foram efetuados dois controlos-chave e ao propor uma correção 
forfetária de 10 %, a Comissão cometeu um erro de direito e 
fundamentou a sua decisão de maneira insuficiente e que a 
referida percentagem não deve em caso algum ultrapassar os 
5 % aplicáveis aos casos em que são detetadas deficiências em 
controlos-chave. 

Com o terceiro fundamento de anulação, a República Helénica 
alega que, no que respeita à correção no domínio do POSEI 
(Programa de opções específicas para fazer face ao afastamento 
e à insularidade) — ilhas do Mar Egeu, a decisão da Comissão 
carece de fundamentação específica suscetível de justificar a 
correção aplicada.
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